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Diretamente no Resultado 

em Processos Judiciais e um 

Bacharel em direito - PUCPR; Advogada; Pós 
graduanda em Direito Processual Civil – Faculdade 
Damásio; Personal, Professional e Leader Coaching 
– SBCoaching; Mediadora e Conciliadora Judicial 
em formação – TJMT; Conciliadora de defesa do 
consumidor no Procon Municipal de Juara/MT.

Bacharel em Direito – FACEALFOR/MG; Corretora 
de Imóveis e Perita Avaliadora; Pós graduanda em 
Direito Notarial e Registral; pela Faculdade Damásio; 

Judicial em formação – TJMT
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“o juiz, no desenvolvimento do diálogo, move-se para o nível 
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iter processual

para o deslinde da causa.

construir com o outro mediado um entendimento proporcional a ambos.

Estes princípios são os condutores do mediador ou do conciliador. 
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-
são informada, competência, imparcialidade, independência 
e autonomia, respeito à ordem pública e às leis vigentes, em-
poderamento e validação.

das partes, violação à ordem pública ou às leis vigentes, não 
podendo ser testemunha do caso, nem atuar como advogado 
dos envolvidos, em qualquer hipótese;
II – Decisão informada - dever de manter o jurisdicionado 

-

-
lite à atuação judicial, com capacitação na forma desta Re-
solução, observada a reciclagem periódica obrigatória para 

-
mo, preferência ou preconceito, assegurando que valores e 

jamais aceitando qualquer espécie de favor ou presente;
V – Independência e autonomia - dever de atuar com liber-

ausentes as condições necessárias para seu bom desen-
volvimento, tampouco havendo dever de redigir acordo ile-

VI – Respeito à ordem pública e às leis vigentes - dever de 
velar para que eventual acordo entre os envolvidos não viole 
a ordem pública, nem contrarie as leis vigentes;
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-
sição;

-
berem-se reciprocamente como serem humanos merecedo-
res de atenção e respeito.

das discussões.

Art. 166. A conciliação e a mediação são informadas pelos 
princípios da independ a  da imparcialida  autono
mia da vonta  da co alida  da oralida  da or
malidade e da decisão ormada. (grifo nosso)

produzidas no curso do procedimento, cujo teor não poderá 

deliberação das partes.

o conciliador e o mediador, assim como os membros de suas 
equipes, não poderão divulgar ou depor acerca de fatos ou 
elementos oriundos da conciliação ou da mediação.

-

autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito à 
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suas vontades.

acordo celebrado entre as partes.
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da nova legis 

(...)

-

Nos casos em que não houver vínculo anterior entre as par-

(...) Por outro lado, nos casos em que houver vínculo ante-
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modo que eles possam, pelo restabelecimento da comuni-

p. 226)

-
tos, em que um terceiro, imparcial e neutro, sem o poder de 
decisão, assiste às partes, para que a  comunicação seja  es-
tabelecida e  os  interesses preservados, visando ao estabe-
lecimento de um acordo. Na verdade, na mediação, as partes 

decisão das partes, ajuda nas questões essenciais que de-
vem ser decididas durante o processo. (RODRIGUES JUNIOR, 
2007, p. 50).



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 352 -367,  maio 2017362

O terceiro interventor (conciliador) atua como elo de liga-

Ele não precisa ser neutro, [diferentemente do mediador], ou 
seja, pode interferir no mérito das questões. O conciliador 

decisão cabe às partes. (MAGALHÃES, 2008, p. 28).
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A autonomia da vontade como princípio deve ser sustenta-
da não só como um elemento da liberdade em geral, mas 
como suporte também da liberdade jurídica, que é esse po-
der insuprimível no homem de criar por um ato de vontade 
uma situação jurídica, desde que esse ato tenha objeto lícito. 
(STRENGER, 2.000, p. 66).



Revista FONAMEC  -  Rio de Janeiro, v.1, n. 1, p. 352 -367,  maio 2017364

O marco legal da mediação poderá ser instrumento de educa-
ção, ‘promovendo a  mudança de comportamento no tecido 

-
cando a lógica da comunicação, em lugar de bater às portas 
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exercido à exaustão pela sociedade.
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